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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS RODOVIÁRIOS 

FEDERAIS
AGRAVADO : ANGELICA MATIAS DE LACERDA SAMPAIO REGINATO
AGRAVADO : MARIA MATOS BARBOSA
AGRAVADO : OLINDA DE JESUS TAVARES LERANTOVSK
AGRAVADO : MARIA JOSE OLIVEIRA BEZERRA
AGRAVADO : MARIA DAS NEVES SOARES MOLDENHAUER
AGRAVADO : MARINA DE SENA CARVALHO
AGRAVADO : HILDIGARDES MARIA TOMAZ DA SILVA
AGRAVADO : MARIA BETANIA DE AZEVEDO CAVALCANTI
AGRAVADO : DAGMAR RODRIGUES ARAUJO
AGRAVADO : MARIA DA CONCEICAO OLIVEIRA SILVA
AGRAVADO : CREUZA DOS SANTOS FEITOSA RODRIGUES
ADVOGADOS : JOÃO FRANCISCO DE CAMARGO - AL006805

RICARDO LÔBO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE - 
AL006277

INTERES. : JOAO FRANCISCO DE CAMARGO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDORES PÚBLICOS. REAJUSTE 
DE REMUNERAÇÃO. SUCESSORES DE FALECIDOS. SINDICATO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA 
DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão 
que, em cumprimento de sentença decorrente de crédito referente à 
incorporação e pagamento retroativo do reajuste vencimental de 3,17%, nos 
termos do art. 28 da Lei n. 8.880/94, em favor dos ex-servidores vinculados 
à Federação Nacional dos Policiais Rodoviários Federais. Referida 
decisão indeferiu requerimento da União à identificação dos favorecidos 
pelo título judicial. No Tribunal a quo, após oposição de embargos de 
declaração, manteve a decisão. Agravo interno em recurso especial 
interposto contra decisão que conheceu do recurso especial para negar-lhe 
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provimento.

II - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
consolidado no sentido de que o sindicato possui legitimidade ativa para 
substituir os sucessores de servidores falecidos, ainda que o óbito tenha 
ocorrido antes do ajuizamento da ação de conhecimento. Isso porque o 
sucessor de servidor falecido integra a categoria substituída pelo sindicato 
na qualidade de pensionista, a qual depende do vínculo firmado pela 
pensão, e não pela sua filiação à entidade substituidora. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 2.001.114/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
4/11/2022. AgInt no REsp n. 1.990.427/RN, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022. AgInt 
nos EREsp n. 1.883.100/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, julgado em 31/5/2022, DJe de 3/6/2022. AgInt no AREsp n. 
1.928.282/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 14/3/2022, DJe de 17/3/2022.

III - A Corte Regional concluiu que "[o] título executivo oriundo 
de ação coletiva abrange os servidores e pensionistas incluídos na categoria 
representada pelo substituto processual. Assim, impõe-se considerar que o 
Sindicato possui legitimidade ativa ad causam para substituir os herdeiros, 
em execução de sentença", motivo pelo qual não merece reforma o acórdão 
recorrido.

IV - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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que, em cumprimento de sentença decorrente de crédito referente à 
incorporação e pagamento retroativo do reajuste vencimental de 3,17%, nos 
termos do art. 28 da Lei n. 8.880/94, em favor dos ex-servidores vinculados 
à Federação Nacional dos Policiais Rodoviários Federais. Referida 
decisão indeferiu requerimento da União à identificação dos favorecidos 
pelo título judicial. No Tribunal a quo, após oposição de embargos de 
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provimento.

II - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
consolidado no sentido de que o sindicato possui legitimidade ativa para 
substituir os sucessores de servidores falecidos, ainda que o óbito tenha 
ocorrido antes do ajuizamento da ação de conhecimento. Isso porque o 
sucessor de servidor falecido integra a categoria substituída pelo sindicato 
na qualidade de pensionista, a qual depende do vínculo firmado pela 
pensão, e não pela sua filiação à entidade substituidora. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 2.001.114/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
4/11/2022. AgInt no REsp n. 1.990.427/RN, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022. AgInt 
nos EREsp n. 1.883.100/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, julgado em 31/5/2022, DJe de 3/6/2022. AgInt no AREsp n. 
1.928.282/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 14/3/2022, DJe de 17/3/2022.

III - A Corte Regional concluiu que "[o] título executivo oriundo 
de ação coletiva abrange os servidores e pensionistas incluídos na categoria 
representada pelo substituto processual. Assim, impõe-se considerar que o 
Sindicato possui legitimidade ativa ad causam para substituir os herdeiros, 
em execução de sentença", motivo pelo qual não merece reforma o acórdão 
recorrido.

IV - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em 

cumprimento de sentença, indeferiu requerimento da União à identificação dos 

favorecidos pelo título judicial. O Tribunal a quo, após oposição de embargos de 

declaração, manteve a decisão.

Agravo interno em recurso especial interposto contra decisão que conheceu do 

recurso especial para negar-lhe provimento. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, II, do RISTJ, conheço do recurso especial para negar-lhe provimento."
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No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Em que pese o brilhantismo sempre presente nas decisões dessa lavra, a v. decisão 

merece reforma.
É preciso destacar que não se questiona que a ação coletiva ajuizada pelo Sindicato 

tenha efeito erga omnes e que beneficia a categoria, mesmo sem autorização expressa. A 
questão é que a entidade de classe não pode substituir alguém que já é falecido.

Pode-se concordar que o sindicato abranja a categoria, mas não se pode conceber que 
pessoas mortas façam parte de tal categoria. Para pertencer a um grupo, é pressuposto lógico 
existir. Mutatis mutandis, perceba-se que o mandato cessa pela morte do mandante (CC, art. 
682, II).

Ainda que se admitisse a hipótese de a entidade de classe poder pleitear os direitos 
dos pensionistas em juízo, não se trata disso, mas sim de um direito creditório de um 
espólio!

A Constituição não estende às entidades de classe o poder de substituir espólios para 
perquirir seus direitos creditórios em mandados de segurança coletivos. Pessoa falecida não 
é membro nem associado de entidade de classe/organização sindical/associação (art. 5º, 
LXX,”b”, CRFB/88). Estas só podem impetrar ação em defesa do interesse de membros ou 
associados, não podendo ser assim considerado um(a) falecido(a), que deixa de fazer parte 
de grupos quando morre.

A situação é ainda mais evidente pelo fato de a morte ter ocorrido antes de haver o 
fenômeno da substituição processual. O ente coletivo substitui substituído determinável no 
momento em que ajuíza a ação.

[...]
Diante do exposto, pugna a UNIÃO pela reconsideração da r. decisão agravada, ou, se 

assim não entender, pela apresentação do presente agravo interno à egrégia Turma, a fim de 
que seja julgado e provido para reconhecer a ilegitimidade da parte que faleceu antes da 
propositura da ação de conhecimento.

 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado no sentido de 

que o sindicato possui legitimidade ativa para substituir os sucessores de servidores 

falecidos, ainda que o óbito tenha ocorrido antes do ajuizamento da ação de 

conhecimento.
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Isso porque o sucessor de servidor falecido integra a categoria substituída pelo 

sindicato na qualidade de pensionista, a qual depende do vínculo firmado pela pensão, e 

não pela sua filiação à entidade substituidora.

Confiram-se os precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
TÍTULO FORMADO EM AÇÃO COLETIVA PROPOSTA POR SINDICATO. ÓBITO 
DO SERVIDOR ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DOS PENSIONISTAS PARA EXECUTAR O TÍTULO 
COLETIVO. PRECEDENTES.

1. O aresto recorrido destoa da jurisprudência do STJ segundo a qual: a) o título 
executivo oriundo de ação coletiva abrange os servidores e pensionistas incluídos na 
categoria representada pelo substituto processual; b) o sindicato tem legitimidade ativa para 
substituir o pensionista diante da natureza do vínculo que a pensão gera em relação à ele, 
incluído, portanto, na categoria representada pelo sindicato, sendo desnecessária sua efetiva 
filiação à entidade. Precedentes.

2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.001.114/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 4/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO FORMADO EM 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA POR SINDICATO. ÓBITO DO SERVIDOR 
ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. LEGITIMIDADE 
ATIVA DOS PENSIONISTAS PARA EXECUTAR O TÍTULO COLETIVO. 
PRECEDENTES. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Em cumprimento de sentença, a União interpôs agravo de instrumento em razão da 
decisão que indeferiu o pedido de extinção da execução formulado pela parte executada, sob 
o argumento de ilegitimidade do sindicato autor da demanda coletiva na origem, para 
representar o instituidor da pensão, falecido à época da propositura da ação coletiva. O 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região deu provimento ao recurso.

II - Verifica-se que o acórdão objurgado encontra-se em dissonância com o 
entendimento desta Corte, uma vez que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
de que o sindicato possui legitimidade para substituir pensionista de falecido servidor, o 
qual integra a categoria substituída em razão da natureza do vínculo que a pensão gera em 
relação ao pensionista, sendo irrelevante o fato de que o óbito do servidor tenha ocorrido 
antes do ajuizamento da ação civil pública pelo Sindicato. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.883.100/RN, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
9/8/2021, DJe de 13/8/2021.)

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.990.427/RN, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022.)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. INDEFERIMENTO LIMINAR. 
PARADIGMA. REQUISITO DA ATUALIDADE. NÃO DEMONSTRADO. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Caso em que a embargante em suas razões assevera que a Primeira Turma possui 
entendimento "diametralmente" oposto ao exarado no acórdão embargado, no sentido de 
que a entidade de classe não tem legitimidade para substituir pensionistas de servidor 
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falecido antes do ajuizamento da ação de conhecimento. Para tanto, colaciona como 
paradigma o julgado de minha relatoria proferido nos autos do AgInt no REsp n. 
1.623.812/RS.

3. Em nova análise, evidencia-se que o embargante, de fato, não cumpriu o requisito 
de admissibilidade dos Embargos de Divergência, nos termos do artigo 266 do RISTJ, 
segundo o qual: "Cabem embargos de divergência contra acórdão de Órgão Fracionário que, 
em recurso especial, divergir do julgamento atual de qualquer outro Órgão Jurisdicional 
deste Tribunal". Precedentes: AgInt nos EREsp 1.555.435/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Corte 
Especial, DJe 2/9/2020.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EREsp n. 1.883.100/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Seção, julgado em 31/5/2022, DJe de 3/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
TÍTULO FORMADO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA POR SINDICATO. 
ÓBITO DO SERVIDOR ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. LEGITIMIDADE ATIVA DOS PENSIONISTAS PARA EXECUTAR 
O TÍTULO COLETIVO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "o título 
executivo oriundo de ação coletiva abrange os servidores e pensionistas incluídos na 
categoria representada pelo substituto processual", e que "o sindicato possui legitimidade 
ativa para substituir a pensionista diante da natureza do vínculo que a pensão gera em 
relação à viúva do servidor, devendo esta ser incluída, portanto, na categoria representada 
pelo sindicato, sendo desnecessária sua efetiva filiação à entidade".

2. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência desta Corte segundo a 
qual mostra-se possível a habilitação da pensionista durante o curso do processo em trâmite 
pelo servidor representado pelo sindicato a qual aquele é filiado.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.928.282/RS, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 17/3/2022.)
 
 

A Corte Regional concluiu que "[o] título executivo oriundo de ação coletiva 

abrange os servidores e pensionistas incluídos na categoria representada pelo substituto 

processual. Assim, impõe-se considerar que o Sindicato possui legitimidade ativa ad 

causam para substituir os herdeiros, em execução de sentença", motivo pelo qual não 

merece reforma o acórdão recorrido.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS RODOVIÁRIOS FEDERAIS
RECORRIDO : ANGELICA MATIAS DE LACERDA SAMPAIO REGINATO
RECORRIDO : MARIA MATOS BARBOSA
RECORRIDO : OLINDA DE JESUS TAVARES LERANTOVSK
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RECORRIDO : DAGMAR RODRIGUES ARAUJO
RECORRIDO : MARIA DA CONCEICAO OLIVEIRA SILVA
RECORRIDO : CREUZA DOS SANTOS FEITOSA RODRIGUES
ADVOGADOS : JOÃO FRANCISCO DE CAMARGO - AL006805

RICARDO LÔBO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE - AL006277
INTERES. : JOAO FRANCISCO DE CAMARGO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994 - ÍNDICE DE 3,17%

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS RODOVIÁRIOS FEDERAIS
AGRAVADO : ANGELICA MATIAS DE LACERDA SAMPAIO REGINATO
AGRAVADO : MARIA MATOS BARBOSA
AGRAVADO : OLINDA DE JESUS TAVARES LERANTOVSK
AGRAVADO : MARIA JOSE OLIVEIRA BEZERRA
AGRAVADO : MARIA DAS NEVES SOARES MOLDENHAUER
AGRAVADO : MARINA DE SENA CARVALHO
AGRAVADO : HILDIGARDES MARIA TOMAZ DA SILVA
AGRAVADO : MARIA BETANIA DE AZEVEDO CAVALCANTI
AGRAVADO : DAGMAR RODRIGUES ARAUJO
AGRAVADO : MARIA DA CONCEICAO OLIVEIRA SILVA
AGRAVADO : CREUZA DOS SANTOS FEITOSA RODRIGUES
ADVOGADOS : JOÃO FRANCISCO DE CAMARGO - AL006805

RICARDO LÔBO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE - AL006277
INTERES. : JOAO FRANCISCO DE CAMARGO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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